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Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

90161/2023 23066.0230360
/2024-52

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação  de serviços  de empresa especializada para desenvolvimento de atividades relacionadas ao
Registro de Patentes junto ao INPI, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento. 

Grupo 1 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
SIPAC / 
CÓDIGO

FORNECIMENTO QTD
PREÇO  MÁXIMO 

ACEITÁVEL
VALOR TOTAL 

ESTIMADO

1

REGISTRO DE MARCA
/PATENTE - ELABORAÇÃO 
DE 
RECURSO                Registro 
de Marca / Patente - 
Elaboração de recurso 
(código de despacho INPI 
9.2 ou equivalente) contra o 
indeferimento de pedido de 
patente de invenção, modelo 
de utilidade ou certificado de 
adição.

3904000000005 
/ 16225

Un. 20 R$2.366,67  R$      47.333,40

2

REGISTRO DE MARCA
/PATENTE - ELABORAÇÃO 
DE RESPOSTA
/MANIFESTAÇÃO Registro 
de Marca / Patente - 
Elaboração de resposta
/manifestação do 
conhecimento do parecer 
técnico (código de despacho 

3904000000004 
/ 16225

Un. 20 R$1.730,00  R$      34.600,00
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INPI 7.1 ou equivalente) 
emitida contra pedido de 
patente de invenção, modelo 
de utilidade ou certificado de 
adição.

3

REGISTRO DE MARCA
/PATENTE - REDAÇÃO
/ELABORAÇÃO   Registro de 
Marca / Patente - Redação
/Elaboração de relatório 
técnico de pedido de patente 
de invenção, modelo de 
utilidade ou certificado de 
adição contendo: relatório 
descritivo, reivindicações, 
figuras/desenhos (se 
houver), listagem de 
sequências biológicas (se 
houver) e resumo, com o 
respectivo cumprimento de 
exigência decorrente de 
exame formal solicitado pelo 
INPI (se houver).

3904000000002 
/ 16225

Un. 20 R$4.089,00
  

R$      81.780,00

4

REGISTRO DE MARCA
/PATENTE - RELATÓRIO 
DE BUSCA Registro de 
Marca / Patente - Relatório 
de busca de anterioridade 
com indicação do processo 
de busca livre em internet e 
das bases de dados de 
patentes do INPI 
pesquisados, incluindo 
resultados (prints), seguidos 
de breves resumos sobre os 
resultados encontrados, 
sobretudo de registros 
similares com respectivos 
links. Parecer final sobre a 
viabilidade de registro da 
propriedade intelectual da 
tecnologia desenvolvida.

3904000000006 
/ 16225

Un. 20 R$2.066,67  R$      41.333,40

REGISTRO DE MARCA
/PATENTE - REVISÃO
/ADEQUAÇÃO Registro de 
Marca / Patente - Revisão
/Adequação de relatório 
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5

técnico de pedido de patente 
de invenção, modelo de 
utilidade ou certificado de 
adição contendo: relatório 
descritivo, reivindicações, 
figuras/desenhos (se 
houver), listagem de 
sequências biológicas (se 
houver) e resumo, com o 
respectivo cumprimento de 
exigência decorrente de 
exame formal solicitado pelo 
INPI (se houver).

3904000000003 
/ 16225

Un. 20 R$1.400,00  R$      28.000,00

         
VALOR TOTAL 
ESTIMADO

 R$    233.046,80

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de um ano contados do(a) do recebimento da nota em empenho, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à
data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é
vantajoso, na forma do artigo 22 do Decreto nº 11.462/2023.

1.5. Será permitida a utilização da ata de registro de preços, durante sua vigência, por qualquer órgão ou entidade
da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, atendendo ao disposto no Decreto nº
11.462 de 2023, art. 31 e seus inciso.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações
básicas deste termo de referência.

 

 

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade: 
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4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, não serão exigidas
outros critérios conforme avaliação de conveniência e oportunidade. Em especial os requisitos que se baseiam no
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pelasartigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria 

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

Legais

4.5. O objeto da presente contratação deverá ser executado de acordo com as leis brasileiras e suas atualizações,
resoluções, instruções do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), além de outras legislações e tratados
internacionais pertinentes à matéria, consistindo, basicamente, no estudo das tecnologias selecionadas   e
elaboração de relatórios técnicos de patente de invenção e/ou modelo de utilidade no Brasil, compreendendo:
Relatório descritivo/Anexos; Reivindicação; Desenhos ou Figuras (se couber); e Resumo, segundo à Lei da
Propriedade Industrial (Lei nº 9279/1996) e IN nº 30/2013 e 31/2013 do INPI.

 

5. Modelo de execução do objeto

Dos Prazos 

5.1. Início da execução do objeto: 01(um) dia da emissão da ordem de serviço;

5.1.1 O Gestor do Contrato ou Fiscais do Contrato encaminhará formalmente as Ordens de Serviço ao Preposto da
Contratada;

5.1.1.1. As solicitações de serviços à empresa contratada serão realizadas mediante emissão da Nota de Empenho.

5.1.2. O prazo de execução dos serviços será contado a partir do envio da autorização ou Ordem de Serviço pela
CONTRATANTE ao e-mail indicado pela CONTRATADA.

5.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de
execução do trabalho conforme as diretrizes constantes da Ordem de Serviço e aqueles expressas neste Termo de
Referência.

5.2.1 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

5.2.2. Os serviços esperados deverão atender aos dispostos no presente Termo, bem como nos   demais anexos,
devendo ser escrito de forma clara e concisa;

5.3. Cronograma de realização dos serviços:

5.3.1. O prazo de execução dos serviços deverá atender os prazos legais estipulados pelo INPI. Os serviços
solicitados pelo contratante a contratada seguirá o seguinte cronograma:
 

Serviços 1º prazo (contratada) Prazo legal (INPI)
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. RedaçãoItem 1 30 dias X

Exigência formalItem 2. 15 dias 30 dias

Revisão de redaçãoItem 3. 30 dias X

Manifestação do parecer técnicoItem 4. 30 dias 90 dias

Recurso de Item 5. 
patente                                                     

15 dias 60 dias

Busca de AnterioridadeItem 6. 

 

30 dias X

5.3.2. Para todo e qualquer serviço prestado, conforme a tabela de prazos acima, a contratada se compromete a
entregar os prazos no máximo de 05 (cinco) úteis antes do prazo legal estabelecido pelo INPI no cumprimento/
peticionamento nos casos de exigências formais ou técnicas, manifestações e recursos.

5.4. Em caso de pedido de alteração da redação da patente por parte dos(as) inventores(as), ou pela
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá devolver a redação corrigida em até 5 (cinco) dias;

Execução

5.5. Que a empresa aloque profissionais com formação em áreas correlatas de conhecimento, conforme a
necessidade que cada trabalho exigir, para a execução dos serviços.

5.6. A contratada deverá indicar a relação de profissionais que realizarão as atividades, bem como sua formação e
comprovação (se necessário) antes do início de cada nova atividade contratada. Sendo que não será admitida a
realização de serviços sem a devida comprovação de área correlata de conhecimento por parte dos profissionais
designados pela contratada e devidamente aprovada pela Contratante.

5.7. A Contratada deverá fornecer os serviços através de pessoal tecnicamente qualificado (agente de propriedade
intelectual), observando a alocação de profissionais com formação em área correlata aos trabalhos desenvolvidos a
serem patenteados para atender à demanda da UFBA, nos termos de sua proposta.

5.8. A Contratada deverá indicar um representante responsável pelo relacionamento junto à Coordenação de
Inovação UFBA disponibilizando contato telefônico, e-mail e forma de realização de videoconferência.

5.9. A Contratada deverá participar de reuniões, encontros de trabalho, apresentações de projetos e resultados, as
quais poderão ser presenciais e/ou pela internet.

5.10. Que a pesquisa de anterioridade (item 04) seja realizada amplamente, sendo que obrigatoriamente a empresa
realize pesquisa pelo menos nos seguintes sítios eletrônicos:
· https://busca.inpi.gov.br/pePI/jsp/patentes/PatenteSearchBasico.jsp

· https://worldwide.espacenet.com/

· https://patentscope.wipo.int/search/pt/search.jsf

· https://www.uspto.gov/patents/search

· https://www.jpo.go.jp/
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· https://www.freepatentsonline.com/search.html

· https://patents.google.com/

5.11 O recebimento dos documentos da busca prévia do estado da técnica e da redação da patente ficam
condicionados ao atendimento dos critérios do presente termo, mediante avaliação do fiscal designado pela
CONTRATANTE. O serviço será aceito em definitivo após respectiva aprovação pela fiscal do Projeto.

5.12 O relatório prévio de patenteabilidade resultante de análise, pesquisas e busca de anterioridade em bancos de
patente (item 4) deverá ser concluído e encaminhado à coordenação de Inovação UFBA no máximo de 30 dias
corridos a contar da solicitação feita à contratada.

5.13. Quanto ao item 4 a empresa deverá entregar: relatório contendo parecer conclusivo informando o resultado da
busca com o potencial de depósito, conforme requisitos da lei de propriedade industrial.

5.14. O relatório poderá ser contestado até 3 vezes pela UFBA. 

5.15 Quanto ao item 5 a empresa deverá entregar: relatório descritivo, das reivindicações e do resumo, e formatação
de imagens de acordo com as disposições do INPI e legislação vigente.

5.16 A versão elaborada pela contratada poderá passar por revisões e alterações textuais acarretando a sua
devolução para redação definitiva sem ônus adicionais para a Coordenação de Inovação da UFBA.

5.17 Quanto ao item 5 (ajustes de patentes), deverá ser concluído os ajustes e encaminhado à Coordenação de
Inovação UFBA .

5.18 A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução, a critério da coordenação da Agência de Inovação da UFBA.

5.19 O item 5, a empresa deverá formatar os documentos da patente de acordo com os apontamentos sugeridos
pelo INPI no parecer de opinião preliminar.

5.20 A cada versão do pedido de patente, este será disponibilizado pela CONTRATADA ao(s) inventor(es) para sua
conferência e indicação de correção até sua aceitação final pelo(s) inventor(es), que será comunicada à
CONTRATADA pela CONTRATANTE.

5.21 Após a aceitação final de que trata o item anterior a CONTRATADA deverá entregar à CONTRATANTE uma
cópia da versão final da redação da patente em duas cópias em arquivos eletrônicos, sendo uma no formato “.docx”
e outra no formato “.pdf” (com texto pesquisável).

5.22. O profissional da CONTRATADA deve estar em contato permanente com o CONTRATANTE e com o(s)
inventor(es) da UFBA, podendo se dar de maneira remota, para que seja transmitida com total clareza a ideia da
invenção

5.23. A Contratada deverá executar os serviços conforme especificações, em suas instalações, utilizando-se dos
mecanismos, utensílios, equipamentos e capacidade técnica necessários à perfeita execução contratual;

5.24. A Contratada deverá executar os serviços com base nas exigências dos órgãos executivos e/ou controladores
envolvidos na atividade de registro e controle de Patentes observando aos parâmetros mínimos de:

a) presteza no atendimento;

b) facilidade na interação;

c) flexibilidade para atendimento;

d) qualificação da mão-de-obra disponível e
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e) qualidade do aparelhamento necessário aos serviços;

5.25. A demanda da UFBA tem como base as seguintes características:

5.26. Os serviços objeto desta licitação serão realizados em quantidades variáveis, conforme a necessidade e
disponibilidade orçamentária da UFBA, pelo período de 12 (doze) meses contados da assinatura da ata de registro
de preços.

5.27. Os serviços descritos nos itens 1, 2 , 3 , 4 e 5 do lote único deverão ser prestados pela contratada de forma
isolada, subsequente ou concomitante, a depender do caso e a critério da UFBA.

5.28. Será elaborado o documento de Acordo de Manutenção de Sigilo das Informações, comprometendo-se a não
divulgar ou publicar, em parte ou todo, os documentos, informações, dados técnicos e científicos relativos a
pesquisas, atividades ou estudos desenvolvidos pelo Graduação  e as Pós Graduações da UFBA vinculadas.

5.29. Após assinatura do Acordo as informações referentes a tecnologia serão encaminhadas a contratada para
início dos serviços, por meio de utilização de sistema eletrônico de transmissão de dados criptografados, por meio
digital de chave pública, tipo ICP – Brasil, para a veiculação e discussão dos conteúdos técnicos das redações que
ficará a cargo da contratada providenciá-la, tempestivamente.

5.30. As informações e dados que a CONTRATADA venha a ter acesso em decorrência dos serviços realizados
deverão ser mantidos em confiabilidade e sigilo, ficando expressamente proibida a sua difusão para terceiros, sob
pena de responsabilidade civil e/ou criminal;

5.31. Todos os relatórios elaborados pela CONTRATADA em decorrência da execução do presente Contrato são de
propriedade exclusiva da CONTRATANTE, sendo vedada sua publicação ou reprodução;

5.32. A CONTRATADA e os autores de textos e/ou desenhos que estejam incluídos nos relatórios entregues cedem
à CONTRATANTE, permanentemente e a título não oneroso todos os direitos autorais patrimoniais referentes ao
material produzido, conforme disposto em legislação pertinente.

5.33. As informações e dados que a CONTRATADA venha a ter acesso em decorrência dos serviços realizados
deverão ser em confiabilidade e sigilo, ficando expressamente proibida a sua difusão para terceiros, sob pena de
responsabilidade civil e/ou criminal;

5.34. Todos os relatórios elaborados pela CONTRATADA em decorrência da execução do presente Contrato são de
propriedade exclusiva da CONTRATANTE, sendo vedada sua publicação ou reprodução.

5.35 A cada versão do pedido de patente, este será disponibilizado pela CONTRATADA ao(s) inventor(es) para sua
conferência e indicação de correção até sua aceitação final pelo(s) inventor(es), que será comunicada à
CONTRATADA pela CONTRATANTE.

5.36. Procedida à conferência, a consequente aceitação será feita definitivamente pela unidade solicitante da UFBA,
quando da conclusão dos serviços, mediante declaração no verso da nota fiscal.

5.37. Se no ato da conclusão dos serviços, a nota fiscal/fatura não for aceita pela unidade solicitante desta UFBA,
devido a irregularidades em seu preenchimento, esta será devolvida para as necessárias correções, passando a
contar o recebimento provisório a partir da data de sua reapresentação.

5.38 Após a aceitação final de que trata o item anterior a CONTRATADA deverá entregar à CONTRATANTE uma
cópia da versão final da redação da patente em duas cópias em arquivos eletrônicos, sendo uma no formato “.docx”
e outra no formato “.pdf” (com texto pesquisável).

5.38.1 Para os itens 1, 2, 3, 4 e  5 a contratada deverá enviar os relatórios, com os respectivos arquivos em formato .
pdf e .docx (versão limpa e versão com grifos) para o e-mail: inova@ufba.br

Local e horário da prestação dos serviços 
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5.39 A empresa contratada será demandada via mensagens de correio eletrônico através de um endereço de
correio eletrônico com domínio da Universidade Federal da Bahia , podendo, como forma suplementar,
ocorrerem contatos via telefone e/ou videoconferência a qualquer momento para discutir, esclarecer ou orientar
sobre o serviço a ser prestado.

5.40 Todos os serviços deverão respeitar os prazos descritos neste termo de referência, conforme item
5.3.1 supra, de forma a proporcionar que a entrega do serviço não comprometa a resposta da UFBA ao INPI,
inclusive respeitando e considerando os prazos mínimos para a realização dos trâmites internos da contratante.

5.41 Desde o início da prestação de quaisquer dos serviços solicitados, a contratada deverá informar o nome e
contatos da pessoa que ficará responsável pelas entregas dos serviços contratados, a qual poderá ser
contatada a qualquer momento pela contratante para providenciar adequações aos serviços contratados,
informar andamentos dos serviços ou responder a quaisquer interlocuções necessárias para o bom andamento
e entrega dos serviços solicitados.

5.42 Após a execução e entrega do serviço por e-mail pela contratada, o serviço será recebido/vistoriado pela
comissão técnica, a qual poderá solicitar todas as correções necessárias para garantir a qualidade do serviço
prestado.

5.43 Somente após a aprovação da execução pela comissão técnica será aceita a Nota Fiscal de Serviço e
encaminhada ao fiscal administrativo competente da contratante para pagamento.

5.44Os dias para prestação desses serviços são de segunda a sexta, em horário comercial. Em caso de horário
diferenciado/reduzido na Universidade, devidamente normatizado através de portaria, a contratada deverá se
adequar aos novos horários.

5.45 Responsável pelo recebimento do serviço Coordenador de Inovação da PRPPG da UFBA: Horacio Nelson
Hastenreiter Filho.Fone:será informado no contato,  e-mail: inova@ufba.br

Rotinas a serem cumpridas

5.46 A execução contratual observará as rotinas abaixo:

ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO DE BUSCA PRÉVIA DO ESTADO DA TÉCNICA E EMISSÃO DE PARECER
ACERCA DOS REQUISITOS DE PATENTEABILIDADE . A CONTRATANTE executar busca prévia do estado da
técnica em bancos de dados nacionais e internacionais a serem determinados em comum acordo entre a
CONTRATADA e a CONTRATANTE, incluídos obrigatoriamente nestes, o banco de dados do INPI – Instituto
Nacional da Propriedade Industrial, do Escritório Europeu de Patentes – EPO, do Escritório Estadunidense –
USPTO, do escritório japonês de patentes – JPO, do Escritório Chinês de Patentes – SIPO, do Escritório Sul-
Coreano – KIPRIS, do LATIPAT - (Espanha e países da América Latina), além do banco de dados da WIPO – World
Intellectual Property Organization (PatentScope) , bases científicas e demais fontes necessárias. A partir da busca, a
CONTRATADA deverá elaborar um relatório em que conste as eventuais anterioridades encontradas, sendo
classificadas em nível de relevância com relação a semelhança com a tecnologia desenvolvida e também as
observações sobre as diferenças ou similaridades entre a anterioridade e o objeto de proteção, além do respectivo
parecer técnico sobre a patenteabilidade do Invento ou do Modelo deUtilidade pesquisado, de forma a atender à Lei
Nº 9.279 de 14/05/1996 e alterações posteriores, os atos normativos que dispõem sobre esta Lei, além das portarias
do INPI – Instituto Nacional da Propriedade Industrial. Este relatório deverá ser entregue em até 20 (vinte) dias úteis
a partir da requisição da CONTRATANTE. Neste prazo, a CONTRATANTE fará o acompanhamento e decidirá pela
retificação dos relatórios ou prosseguimento com a redação do relatório de pedido de patente. Caso necessário,
reuniões técnicas poderão ser solicitadas pela CONTRATANTE conforme demanda que poderão ser realizadas por
videoconferência ou teleconferência.

ELABORAÇÃO E REDAÇÃO DO RELATÓRIO DESCRITIVO DE PATENTES (Item 2 da Tabela do Item 1.1)
Engloba o processo de elaboração da redação dos pedidos de patentes e organização da documentação, conforme
as disposições do INPI. A CONTRATADA deve elaborar e redigir o relatório descritivo completo, composto por:
Título da tecnologia, natureza (invenção ou modelo de utilidade), campo de aplicação, fundamentos da técnica,
descrição dos desenhos, descrição detalhada da invenção, reivindicações, resumo, desenhos e anexos, de forma a
atender à Lei Nº 9.279 de 14/05/1996 e alterações posteriores, bem como os Atos Normativos que dispõem sobre
esta lei, além das portarias do INPI – Instituto Nacional da Propriedade Industrial, entregando o documento completo
na formatação adequada ao pedido de patente em questão. Caso existam desenhos, estes serão fornecidos pelos
inventores, que serão assessorados tecnicamente pela CONTRATADA. A CONTRATADA terá o prazo de 20 dias
úteis para atendimento deste item a partir da requisição da CONTRATANTE.
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ELABORAÇÃO DE REVISÃO/ADEQUAÇÃO Registro de Marca / Patente - Revisão/Adequação de relatório técnico
de pedido de patente de invenção, modelo de utilidade ou certificado de adição contendo: relatório descritivo,
reivindicações, figuras/desenhos (se houver), listagem de sequências biológicas (se houver) e resumo, com o
respectivo cumprimento de exigência decorrente de exame formal solicitado pelo INPI (se houver).

ELABORAÇÃO DE RESPOSTA/MANIFESTAÇÃO Registro de Marca / Patente - Elaboração de resposta
/manifestação do conhecimento do parecer técnico (código de despacho INPI 7.1 ou equivalente) emitida contra
pedido de patente de invenção, modelo de utilidade ou certificado de adição.

ELABORAÇÃO DE RECURSO                Registro de Marca / Patente - Elaboração de recurso (código de despacho
INPI 9.2 ou equivalente) contra o indeferimento de pedido de patente de invenção, modelo de utilidade ou certificado
de adição.

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.47. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.47.1. proteção de propriedade intelectual: a patente é uma forma de proteger uma invenção ou ideia, garantindo
ao inventor o direito exclusivo de produzir, vender ou licenciar sua criação por um determinado período de tempo. A
contratação de redação de patentes é essencial para garantir que a invenção seja protegida de forma adequada e
eficaz.
5.47.2. conhecimento especializado: a redação de patentes é um processo complexo que requer conhecimentos
técnicos e jurídicos específicos. Os redatores de patentes devem ter conhecimentos em ciências, engenharia,
tecnologia e direito para redigir uma patente precisa e abrangente. A contratação de um redator de patentes garante
que a patente seja redigida com precisão e abrangência.
5.47.3. competitividade: a obtenção de uma patente pode ser um fator importante na competitividade de uma
empresa ou indivíduo no mercado. A contratação de redação de patentes pode ajudar a garantir que uma invenção
seja protegida e diferenciada da concorrência, proporcionando uma vantagem competitiva.
5.47.4. viabilidade comercial: as patentes também podem ser usadas como uma ferramenta de negociação em
transações comerciais, como licenciamentos ou vendas de patentes. A contratação de um redator de patentes pode
ajudar a garantir que a patente seja redigida de forma a permitir a comercialização adequada da invenção.
5.47.5. exigências legais: a redação de patentes é um processo regulado por leis e normas específicas. A
contratação de um redator de patentes pode ajudar a garantir que a patente seja redigida de acordo com as
exigências legais, evitando problemas futuros com a validade da patente ou com processos judiciais.

 ( ) Especificação da garantia do serviço art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

5.48. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor). 

5.49. Para o cumprimento da garantia, a responsabilidade por todas as despesas diretas ou indiretas que venham a
surgir na falha da execução do (s) serviço (s) por culpa da Contratada, ficando, o Universidade Federal da Bahia,
isento de qualquer responsabilidade sobre o custeio da reparação do serviço.
5.50. Tendo em vista o serviço a exigir o emprego de mão de obra exclusiva e o serviço a ser contratado demandar
apenas a redação e o depósito das patentes, não há a necessidade de prever a garantia contratual, uma vez que no
caso de inexecução, o pagamento será suspenso e se analisará a possibilidade de convocar o próximo licitante para
novo contrato.

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.51. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto
.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. As disposições contidas em Edital e seus anexos deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.2.1. Tempo de resposta às solicitações da Contratante;

7.2.1.1. Pagamentos Mensais conforme medição aprovada.
7.2.1.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após aceite da nota fiscal;

7.2.2. Grau de dificuldade técnica para a entrega do material solicitado;

7.2.2.1. Pagamentos Mensais conforme medição aprovada.
7.2.2.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após aceite da nota fiscal;

7.2.3. Qualidade dos trabalhos entregues;
7.2.3.1. Pagamentos Mensais conforme medição aprovada.
7.2.3.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após aceite da nota fiscal;

7.3. Após a finalização do serviço e efetivação pelo setor técnico do pedido de patente a contratada ficará
responsável em responder as exigências formais (despacho 2.5 do INPI) dentro do prazo estipulado por
aquela autarquia.

7.3.1. as exigências formais trata-se de ajuste de documentação, texto ou até mesmo formatação dos
documentos, requisições os quais serão redigidos pela contratada.
7.3.2. após a confirmação do INPI sobre o cumprimento das obrigações iniciais, não havendo despacho 2.5 –
Exigências Preliminares - exaurirá a garantia do serviço, confirmando pela publicação do despacho 2.1 -
Requerimento de Pedido de Patente ou Certificado de Adição de Invenção.
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Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (

 e ). Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de

)2022

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.
140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades

 

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do recebimento provisório,
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento ( ).art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
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7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal noart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do

.art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5. o valor a pagar; e

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
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7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de
correção monetária.

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ,Lei Complementar nº 123, de 2006
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito 

7.40. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras desteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
presente tópico.

7.40.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.41. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.42. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

, tudo nos termos do .art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.43. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração. 

7.44. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por grupo.

Regime de execução  

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade paraPessoa física
fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual
respectiva sede; 

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,Microempreendedor Individual - MEI
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

;br/empreendedor

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de

.março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
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inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 8.15. Prova de
regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo DecretoLei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução

), ou de sociedade simples;Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.
);69, caput, inciso II

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando:

8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de
até 10% do valor total estimado da contratação.

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.  

Qualificação Técnica

8.27. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.28. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.29. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade;
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8.29.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento
da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.30. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

8.30.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:
8.30.1.1.Fornecimento de no mínimo 1 (um) item objeto da licitação.

8.30.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.30.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor. 

8.30.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

8.30.5. Prova de atendimento aos requisitos  previstos na lei. 

8.31. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.31.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos  e arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da

;Lei n. 5.764, de 1971

8.31.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

8.31.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

8.31.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.31.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

8.31.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da licitação;

8.31.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.1971

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 233.046,80

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 233.046,80(duzentos e trinta e três mil e quarenta e seis reais e
conforme custos unitários apostos naoitenta centavos),  tabela acima.
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9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante
e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato 

9.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para
a contratação; ou

9.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.
10.2. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da emissão da nota de empenho.

11. Obrigações da Contratante

11.1. São obrigações do Contratante:

11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos;

11.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

11.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

11.7.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

11.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

11.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.10.1. A Administração terá o prazo de 30(trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
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11.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 30(trinta) Dias.

11.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.

11.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. Obrigações da Contratada

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desse Instrumento e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas:
12.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representálo na execução do 
contrato.

12.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

12.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

12.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

12.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados;

12.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos;

12.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

12.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

12.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;

12.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços.
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12.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento.

12.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

12.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina.

12.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

12.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre;

12.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;

12.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116);

12.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

12.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato
(OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD);

12.21.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 
ou de aceitação expressa.
12.21.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

12.21.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

12.21.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

12.21.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações.

12.21.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD.

12.21.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

12.21.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

12.21.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

12.21.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
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de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

12.21.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

12.21.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.

12.21.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional.

12.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

12.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante;

12.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem 
perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que 
continuará a execução dos serviços;

12.25. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser 
livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.

12.25.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, 
documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em 
suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.

13. Infrações Administrativas

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo;
c. der causa à inexecução total do contrato;
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e 
“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 202
IV. Multa:
1. Moratória de 01% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 
(trinta) dias ;
2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.
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13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 
14.133, de 2021).
13.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
13.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a). a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
13.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
13.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

14. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

OMAR RIBEIRO MATOS
Equipe de Planejamento da contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MARCELO BRUNI TEIXEIRA
Equipe de Planejamento da contratação

 Assinou eletronicamente em 28/08/2024 às 16:00:29.

 

 

 

 

 

 

WAGNER MIRANDA GOMES
Autoridade competente
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